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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

CONTRATO Nº 4/2019

PROCESSO Nº 08670.000470/2019-19
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº 04/2019
 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   Nº
04/2019, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA  13ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA
FEDERAL – ALAGOAS    E A EMPRESA OI MÓVEL S.A.  (EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL)​.

 

A União, por intermédio da   13ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA RODOVIÁRIA
FEDERAL DE ALAGOAS, com sede na Avenida Durval de Goes Monteiro, 2882, Tabuleiro dos Martins,
Cep 57081285, na cidade de Maceió/AL  inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.494/0124-95, neste ato
representado pelo   Superintendente Juliano Quintella Malta Lessa, nomeado(a) pela   Portaria nº 343 de
07 de março de 2017, publicada no DOU de 21 de março de 2017, inscrito(a) no CPF nº 022.046.204-67,
portador(a) da Carteira de Identidade nº 126790 SSP/AL, doravante denominada CONTRATANTE,  e
a  empresa OI MÓVEL S.A.  (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)​.  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº
05.423.963/0001-11, sediada  no  Setor Comercial Norte, Qd. 03, BL. A - Andar Térreo-Parte 2 ED.
Estação Tel. Centro Norte, CEP.: 70.713-900, em Brasília-DF, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelos Sr. Jean Silva, Identidade 11.421.845 SSP/MG, CPF 054.873.186-11, Executivo de
Negócios, Celular (61)98596-7448, telefone (61)3131-3137, e-mail jeansilva@oi.net.br e a Sra.  Ivanilde
Rosa Bezerra, Identidade 837307970 SSP/MA, CPF 449.170.403-10, Executiva de Negócios, Celular
(61)98626-4800, telefone (61)3415-1130, e-mail ivanildeb@oi.net.br,  tendo em vista o que consta no
Processo nº 08670.000470/2019-19 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto
nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 11/2017, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de links com provimento de
acesso à internet de acordo com a regulamentação da ANATEL, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

Item Descrição Local de
Execução

Quantidade Unidade Valor
Unitário
(mensal)

Valor
Total do

Item
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(30
meses)

01
Fornecimento de um link de dados, com

velocidade mínima de  100 Mbps, para a sede da
SRPRF-AL

Maceió/AL 30 meses R$
2.450,20

R$
73.506,00

02
Serviço de instalação e configuração do circuito

(link) dedicado com acesso à internet de 100
Mbps. (1 unidade)

Maceió/AL 1 serviço R$ 0,01 R$ 0,01

 
VALOR TOTAL DO CONTRATO

 

R$
73.506,01

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, ou seja, de 30
(trinta) meses, com início na data de assinatura deste Termo, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5.  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação, período de 30 (trinta) meses, é de R$ 73.506,01 (setenta e três
mil quinhentos e seis reais e um centavo).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA

Gestão/Unidade: 200129/00001
Fonte: 0174020197
Programa de Trabalho: 06.122.2112.2000.0001
Plano Orçamentário: 0003 – TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
Elemento de Despesa: 39
Plano Interno: RF9990A3TIC.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
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6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo
de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPC-A. 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 3.675,30 (três mil seiscentos e setenta e
cinco reais e trinta centavos), na modalidade de caução em dinheiro, correspondente a 5% (cinco por
cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Maceió - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado de forma eletrônica. por
meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, da Polícia Rodoviária Federal, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Maceió/AL,  datado conforme assinatura eletrônica.

JEAN SILVA
Oi Móvel S/A

 
IVANILDE ROSA BEZERRA

Oi Móvel S/A
 

Juliano Quintella Malta Lessa
Superintendente Regional

 

 

TESTEMUNHAS:
HUGO DE ALBUQUERQUE NASCIMENTO

CPF: 94057885404
 

ERIVALDO LESSA DE MOURA
CPF: 35188626420

Documento assinado eletronicamente por ERIVALDO LESSA DE MOURA, Policial Rodoviário Federal,
em 22/02/2019, às 14:02, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por HUGO DE ALBUQUERQUE NASCIMENTO, Policial
Rodoviário Federal, em 22/02/2019, às 14:04, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10,
§ 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por IVANILDE ROSA BEZERRA, Usuário Externo, em
25/02/2019, às 16:48, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por JEAN SILVA, Usuário Externo, em 25/02/2019, às 16:59,
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horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24
de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por JULIANO QUINTELLA MALTA LESSA, Superintendente
Regional em Alagoas, em 26/02/2019, às 14:17, horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 6º do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 17308663 e o código CRC 9CBAF431.

 

Referência: Processo nº 08670.000470/2019-19 SEI nº 17308663

 

Criado por moura.lessa, versão 30 por moura.lessa em 22/02/2019 10:18:40.
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